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2.ª SESSÃO DO CICLO DE ENCONTROS

Introdução

Dando continuidade a um dos propósitos do ciclo 
de encontros promovido pela Direção-Geral da Qua- 
lificação dos Trabalhadores em Funções Públicas 
(INA) durante o ano de 2018, intitulado “Construir 
hoje a Administração Pública do futuro”, esta bro-
chura constitui a síntese da segunda sessão, decor-
rida na Torre do Tombo no passado dia 16 de maio, 
onde foi abordado o tema “Percursos profissionais 
na Administração Pública: carreiras e competências”.

Seguindo o modelo do encontro anterior, procurou 
estimular-se a reflexão e o debate em torno dos 
desafios que se colocam à Administração Pública, 
desta feita em matéria de percursos profissionais: 
os modelos tradicionais e as novas abordagens, 
como atrair, reter e produzir talento na prossecu-
ção da missão pública e na execução das políticas.  
A gestão estratégica e integrada necessária à Admi-

nistração Pública portuguesa na constante procura 
de melhoria, inovação e adaptação às exigências 
contemporâneas, desde a era digital, às compe-
tências diversificadas e à construção de percursos 
profissionais diferenciados e enriquecedores para 
os trabalhadores e organizações.

Para promover esta discussão, decorreu uma ses-
são plenária com oradores nacionais e interna-
cionais, organizada em intervenções orientadas a 
experiências de particular relevância ou a temas 
específicos, que contou com 395 participantes, en-
quanto o período da tarde foi reservado a sessões 
de trabalho que integraram elementos das carreiras 
gerais, carreiras especiais e dirigentes da Adminis-
tração Pública e possibilitaram a recolha das dife-
rentes perspetivas e dimensões das questões ali 
suscitadas.
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O tema aqui apresentado é fundamental: refletir 
sobre as estratégias, políticas e instrumentos para 
uma Administração Pública cada vez mais forte, 
produtiva e sustentável. A capacidade organiza-
cional da Administração Pública para conceber e 
implementar novas gerações de políticas públicas 
depende muito dos seus trabalhadores, da sua mo-
tivação e das suas competências.

“Desenvolver um debate aberto sobre  
carreiras e competências é um desafio 
que nos remete para uma forte ligação 
entre o presente e o futuro.”

A Administração Pública tem sido alvo de muitas 
transformações. A sociedade tem exigido, ao Estado, 
respostas para problemas novos e complexos como 
os desafios demográficos, as alterações climáticas, 
as desigualdades e a sociedade digital. Desafios que 
requerem serviços públicos renovados, preparados 
para o futuro, com agilidade, competência e sustenta- 
bilidade.  

Impõe-se, assim, discutir quais as condições que 
devemos criar para gerir os trabalhadores da Admi-
nistração Pública. O desenvolvimento das pessoas e 
das organizações exige que o trabalhador assuma 
um papel ativo e exige que o empregador ofereça 
oportunidades de aprendizagem.

Falar destes temas na Administração Pública implica 
considerar a coexistência de várias realidades e mo-
delos organizacionais. Uns mais tradicionais, outros 
mais modernos. Uns mais hierarquizados, outros 
mais flexíveis. Todos existem dentro de um contexto 
cultural muito específico, o que coloca grandes 
desafios à gestão.

As carreiras organizadas numa base formal, com sis-
temas de progressão por antiguidade e uma divisão 
de trabalho especializada com pouca delegação de 
responsabilidades, têm vindo a ser desafiadas por 
modelos de organização do trabalho com maior in-
tensidade de saber, uma evolução perspetivada na 
base de um sistema de mérito, ampliação das tare-
fas e sistemas de aprendizagem contínua. 

Não é possível conceber o futuro com base em mo-
delos do passado. É necessário compreender a re-
alidade atual e as expetativas, dos que já estão na  
Administração Pública e das novas gerações que 
nela serão admitidas para rejuvenescer os mais de 
650 mil trabalhadores públicos, com uma idade mé-
dia de 47 anos.

Hoje somos confrontados com múltiplas questões: 
Como gerir pessoas mais velhas face à exigência de 
novas competências? Como gerir as gerações mais 
novas, que valorizam menos a estabilidade e mais 
os percursos abertos e a conciliação com a vida pes-
soal? Como criar um sistema coerente de emprego 
público? Quais os mecanismos para desenvolver 

MENSAGEM DO MINISTRO DAS FINANÇAS

Mário Centeno
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carreiras em modo de responsabilidade partilhada 
entre o empregador e o trabalhador?

A discussão em torno dos modelos que queremos, 
dos que são mais ajustados à realidade e dos que 
necessitamos para um futuro sustentável deve estar 
na agenda política. 

Os sinais desta necessidade incontornável estão aí.  
A Agenda 2030 das Nações Unidas identifica um 
conjunto de objetivos para o desenvolvimento sus-
tentável, que unem os países, as empresas, as so-
ciedades e as pessoas em torno de um propósito 
comum: criar um mundo melhor para as gerações 
presentes e futuras.

Necessitamos de um foco renovado na capacitação 
dos trabalhadores públicos. Embora o nível de tec-
nicidade da Administração Pública se situe nos 52% 
de trabalhadores com ensino superior (mais 27 p.p. 
que a população ativa), esse indicador não dá uma 
ideia clara sobre as competências necessárias para 
lidar com novas realidades. 

A Estratégia de Competências para Portugal, da 
OCDE, sublinha a necessidade de estimular uma cul-
tura de aprendizagem ao longo da vida, com a cola-
boração dos trabalhadores, para garantir um papel 
ativo e proativo de todos, mesmo que os desafios 
exijam mudanças nas organizações e nos modelos 
de trabalho.

“Preparar a Administração Pública  
para servir o país exige uma atuação 
concertada de todos. Gerir pessoas  
implica conceber os estímulos  
adequados para atrair e reter os  
trabalhadores que necessitamos.”

É da reflexão conjunta que poderão nascer novas 
propostas. Discutamos pois as melhores formas de 
combinar as responsabilidades de empregadores e 
trabalhadores para construir instituições públicas 
fortes, com modelos de governação sólidos e capa-
cidade de proporcionar melhores oportunidades de 
trabalho, num futuro sustentável.

PALAVRAS-CHAVE

Gestão das pessoas | Carreiras | Competências | Motivação | Modelos de trabalho | 
Cultura de aprendizagem | Futuro sustentável
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KEYNOTE

Daniel Gerson

IDEIAS PRINCIPAIS

1. Na Administração Pública Analógica a organização do 
trabalho assentava no texto escrito em papel; com o 
aparecimento das ferramentas digitais, sobretudo apli-
cadas na automatização de processos e procedimentos 
de trabalho tradicionais, há que repensar o modo como 
desenhamos os serviços e as formas de trabalho que 
adotamos. Dá-se a incorporação de abordagens e pro-
cessos abertos, centrados no utilizador, que dão origem 
a verdadeiras transformações operacionais.

“Temos a certeza de que estamos a gerir as 
pessoas que trabalham na Administração 
Pública de modo a criar o maior valor  
possível? De um modo que facilita a sua 
produtividade? Que assegura que desem-
penham as suas funções desenvolvendo as 
competências adequadas, com os métodos 
e ferramentas apropriados?”

2. A OCDE identificou um conjunto de fatores essenciais 
à Administração Pública Digital: Digital by design que 
consiste em conceber um novo serviço através do digi-
tal, assumir a informação como elemento nuclear e prin-
cipal alavanca para repensar o modo como os serviços 
públicos são prestados e o posicionamento do cidadão 
no centro da Administração, estudando o seu comporta-
mento, interesses e necessidades, permitindo atribuir-
-lhe maior controlo na forma como recebe os serviços. A 
par, a Administração como plataforma aberta, enquanto 
espaço de colaboração e que simultaneamente permite 
o acesso livre aos dados de que dispõe.

3. Como preparar as pessoas para lidarem com estas no-
vas tecnologias? Requer um planeamento estratégico 
cuidadoso e uma ação concertada e alinhada.

Gestor de Projetos de Emprego Público 
da OCDE

Gestão das pessoas | Carreiras | Competências | Motivação | Modelos de trabalho | 
Cultura de aprendizagem | Futuro sustentável
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4. Tem vindo a discutir-se quais as características 
de uma AP inovadora e os inerentes desafios para 
as pessoas que nela trabalham. As funções estão a 
mudar e não aceitar a mudança é, na prática, retroce-
der. Sem inovar, a AP deixará de cumprir a sua mis-
são: servir os cidadãos, as empresas e a sociedade.

5. A OCDE identifica as competências essenciais para 
uma força de trabalho de alto desempenho na AP 
atual: (i) desenvolver, em conjunto com os decisores 
políticos , políticas públicas que auxiliem na criação 
de um quadro jurídico propício à prestação de servi-
ços digitais de qualidade; (ii) trabalhar com os cida-
dãos na cocriação de serviços, de um modo aberto 
e responsável; (iii) saber contratar e gerir contratos, 
garantindo que os serviços são prestados com o 
custo e qualidade desejáveis e (iv) colaborar e es-
tabelecer parcerias com atores internos e externos 
para atingir objetivos comuns.

“Uma Administração Pública que  
não saiba inovar corre o risco de ficar 
para trás; sempre a reagir e, contudo,  
sempre a desapontar.”

6. Pensar as competências conduz a uma reflexão  
sobre os perfis  necessários ao bom desempenho da 
AP. Concluiu-se que uma AP profissional é compos-
ta por muitas e diversas formações de base, desde 
juristas e economistas, designers, data scientists e es-

pecialistas em áreas comportamentais que ajudam 
na relação com o cidadão e na avaliação do sucesso 
e insucesso das políticas públicas.

7. Em colaboração com o Observatório para a Ino-
vação no Setor Público (OPSI) foram identificadas 6 
competências cruciais para a inovação no setor pú-
blico: (i) iteração – desenvolver projetos e processos 
experimentando, alterando e aprendendo; (ii) litera-
cia de dados – os dados permitem compreender me-
lhor o cidadão e são a base da tomada de decisão; 
(iii) foco no cidadão – compreender os cidadãos e a 
sua interação com os serviços; (iv) curiosidade – iden-
tificar novas ideias, formas de trabalho e adaptar so-
luções já testadas; (v) storytelling – saber comunicar 
o trabalho a desenvolver através de narrativas inte-
ressantes e (vi) inconformismo – criar, em conjunto 
com os trabalhadores, a oportunidade certa para a 
mudança.

“Temos de criar uma nova marca para 
as pessoas que trabalham na Adminis-
tração Pública, que faça incidir o foco 
sobre as atividades e os resultados  
atingidos, o impacto criado e as  
oportunidades proporcionadas para  
a aprendizagem e crescimento.”

8. A recomendação da OCDE sobre liderança e ca-
pacitação no serviço público está organizada em 
três pilares: (i) cultura de liderança orientada por va-
lores, (ii) capacidade e confiança nos trabalhadores 
e (iii) sistema ágil e com capacidade de adaptação à 
mudança, com instituições resilientes, flexíveis e in-
clusivas.

9. Os sistemas de emprego público devem prepa-
rar-se para esta mudança de paradigma que exige 
serviços capacitados e confiáveis,  envolvendo diá-
logo, compromisso e negociação com os parceiros 
sociais.

PALAVRAS-CHAVE

Administração Pública Digital | Perfis profissionais | Inovação | Liderança | Competências | Capacitação
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Administração Pública Digital | Perfis profissionais | Inovação | Liderança | Competências | Capacitação

1.º PAINEL 

Atrair, reter e capacitar 
talentos: como conciliar 
gestão de competências 
com gestão de carreiras?

Teresa Costa
Secretária-Geral Adjunta do 
Ministério da Administração 
Interna

José Abraão 
Dirigente da Federação de 
Sindicatos da Administração 
Pública

Jorge Figueiredo
Diretor de Capital Humano  
no Grupo Nabeiro

MODERADORA: Lucília Tiago  
Jornalista do Dinheiro Vivo
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1. A estabilidade do emprego tem sido alterada 
com os movimentos de reforma da Administração 
Pública e com as consequentes alterações no seu 
enquadramento legal. Hoje em dia, estabilidade é 
um conceito diferente daquele que há uns anos era 
a expectativa de quem ingressava na Administração 
Pública.

2. As lideranças devem estar preparadas para 
alterar o paradigma de gestão, transmitindo uma 
nova ideia de estabilidade que passa necessaria-
mente por criar um compromisso com os traba-
lhadores. Só através desse compromisso, do saber, 
empenho e profissionalismo é possível dar resposta 
às necessidades da organização e, assim, contribuir 
para o bom desempenho e imagem da Administra-
ção Pública.

3. A estabilidade profissional é um pré-requisito na 
prestação de um bom serviço público e prende-se 
não só com figuras contratuais mas também com 
a capacidade de garantir ao trabalhador a sua evo-
lução, uma justa remuneração pelo trabalho desen-
volvido e a existência de condições de desenvolvi-
mento profissional, através da formação e demais 
processos de aprendizagem.

4. É fundamental atrair e reter talento. Saber gerir 
pessoas com características diversas, de diferentes 
gerações, combinando a experiência e saber dos 
mais velhos com a energia, motivação e conheci-
mento dos mais novos. É essencial estabelecer com-
promissos com os trabalhadores relativamente às 

suas expectativas individuais, alinhando-as com as 
necessidades da organização. A gestão deve estar 
ciente da relevância do desenvolvimento das com-
petências, da capacitação e da motivação.

5. Os desafios futuros implicam novas funções e 
novos saberes associados à transferência de profis-
sionais de umas áreas técnicas para outras. As com-
petências técnicas serão objeto de uma constante 
atualização e reconhecimento, requerendo maior 
polivalência e flexibilidade. Ao nível das competên-
cias comportamentais, as soft skills, haverá uma 
maior estabilidade, sendo que estas são e vão con-
tinuar a ser cruciais para o desenvolvimento organi-
zacional.

6. O investimento na formação dos jovens é es-
sencial, mas também o é nas faixas etárias menos 
jovens; porventura com maiores períodos de per-
manência na organização e por isso com um papel 
fundamental enquanto mentores, transmissores da 
cultura organizacional e das boas práticas que, ao 
longo dos anos, têm ajudado a construir a própria 
organização.

“A formação, hoje em dia, (...) passa  
muito por aquilo que as nossas 
organizações cada vez mais deverão 
utilizar: o trabalho em rede, a partilha  
de conhecimentos e o benchmark.”
(Teresa Costa)



15

7. A formação é uma responsabilidade do emprega-
dor mas também do trabalhador, contribuindo para 
o seu desenvolvimento profissional e pessoal e as-
sumindo-se como instrumento de capacitação para 
corresponder à expectativa da organização.

8. A capacitação da Administração Pública, assente 
na aquisição e desenvolvimento de competências, 
não se esgota no sentido clássico de formação. Há 
que ponderar outras alternativas que passam pelo 
trabalho em rede e pela partilha de conhecimen-
tos. São soluções que, na maioria das vezes, impli-
cam apenas a disponibilidade das pessoas mas que 
possibilitam ultrapassar as limitações orçamentais 
dos organismos, permitindo desenvolver capacida-
des e incrementar conhecimentos para um melhor 
serviço público.

9. O feedback deve ser dado e exigido diariamente. 
É um elemento fundamental e apreciado por qual-
quer ser humano, seja positivo ou menos positivo. 
É uma forma de apontar caminhos ou corrigir traje-
tórias no desenvolvimento das atividades.

10. A comunicação interna, enquanto veículo de 
disseminação dos objetivos e valores, contribuin-
do para a consolidação da cultura organizacional  
e para o sentido de pertença dos colaboradores,  
é um elemento de alinhamento estratégico e, con-
sequentemente, de coesão grupal.

11. As alterações introduzidas pela Lei n.º 12-A, de 
27 de fevereiro, a par do Regime e Regulamento do 
Contrato de Trabalho em Funções Públicas, criaram 
divisões entre as carreiras, designadamente entre 
as carreiras gerais e carreiras especiais. Ao defini-
rem-se carreiras tendencialmente planas, em que 
a progressão é baseada na avaliação de desempe-
nho, geraram-se constrangimentos de ordem mo-
tivacional. Há que pensar as carreiras de um modo 

“Temos de ter todos os profissionais 
alinhados com um objetivo específico, 
com um desenvolvimento em mente  
e com a capacidade de fazer a diferença 
na organização que representam.”
( Jorge Figueiredo)
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que incentive as pessoas a trabalharem para serem as 
melhores, em prol do serviço público e salvaguardan-
do, simultaneamente, os seus interesses e expectati-
vas profissionais.

12. O grande desafio futuro no que respeita às carrei-
ras, à motivação e à atração e retenção dos trabalha-
dores passa por uma visão diferente sobre as carreiras 

profissionais, com sistemas de avaliação que valori-
zem o mérito e com uma gestão que aposte na forma-
ção dos trabalhadores, para que possam existir traba-
lhadores mais motivados, próximos dos cidadãos e a 
responder às novas exigências.

13. Nas carreiras, tal como nas demais áreas da 
gestão de pessoas, o conceito chave é a valorização 
do mérito, com critérios objetivos, avaliação justa 
e equitativa. Carreiras rígidas, com uma evolução 
programada em função da antiguidade, sem con-
siderar o resultado do exercício das funções, não 
fazem sentido.

“Ouvimos hoje dizer que os grandes  
desafios passam claramente pelas  
qualificações mas passam também, 
muito, pela participação dos 
trabalhadores na negociação.”
( José Abraão)

PALAVRAS-CHAVE

Gestão de carreiras | Gestão de competências  | Gestão do  talento | Formação | Trabalho em rede | 
Comunicação interna | Mérito
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KEYNOTE

Niall Leavy

IDEIAS PRINCIPAIS

1. O Public Appointments Service (PAS) é o organismo de 
recrutamento centralizado da Administração Pública 
(AP) Irlandesa em todos os níveis hierárquicos, desde 
funções operacionais até aos cargos de direção superior.

2. Visando a excelência, o PAS trabalha de perto com os 
seus stakeholders para contratar pessoas qualificadas, 
identificando e atraindo os melhores profissionais para 
os postos de trabalho disponíveis. Tem como valor- 
-chave o compromisso em trabalhar para o bem pú-
blico, assegurando independência no modo como de-
senvolve a sua missão, estimulando uma cultura que 
valorize o mérito, a justiça, a integridade, o respeito, a 
dignidade e a excelência.

3. Atualmente, na AP Irlandesa assiste-se a um aumento 
dos níveis de recrutamento. Num ano o PAS recebeu 
cerca de 82.000 candidatos, tendo preenchido cerca 
de 9.000 postos de trabalho. Durante este processo, 
foram entrevistadas cerca de 16.000 pessoas.

“Atualmente os processos de recrutamento 
estão muito centrados numa perspetiva 
generalista. No futuro, terão de ser 
concebidos atendendo a percursos 
profissionais que atraiam especialistas.”

4. Os postos de trabalho preenchidos correspondem 
a uma enorme variedade de funções. Aposta-se, cada 
vez mais, em perfis funcionais generalistas, no que 
concerne à gestão pública, e em perfis funcionais de 
especialistas em que a qualificação profissional prévia 
é determinante. A dinâmica de recrutamento espelha a 
amplitude e diversidade de oportunidades profissionais 
na esfera da AP, desde auditores, arquitetos e econo-
mistas a especialistas em cibersegurança e analistas 
de crimes financeiros.

Psicólogo Chefe e Diretor de Projetos 
Estratégicos no Public Appointments 
Service (Irlanda)

Gestão de carreiras | Gestão de competências  | Gestão do  talento | Formação | Trabalho em rede | 
Comunicação interna | Mérito
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5. A ação do PAS resulta de uma conjugação de 
reformas levadas a cabo na gestão de recursos 
humanos na AP irlandesa. Desde medidas que 
levaram a uma maior abertura à sociedade, em 
meados dos anos 90, a reformas associadas à gestão 
do desempenho e à descentralização já na primeira 
década do séc. XXI. Atualmente encontra-se em 
desenvolvimento uma nova estratégia que envolve 
planos diferenciados tais como o Civil Service 
Renewal Plan e o Senior Public Service Leadership 
Development Strategy (2017-2020).

6. O Plano para a Renovação da Função Pública 
contempla um conjunto de ações que visam for-
talecer a capacidade dos recursos humanos, in-
troduzindo a gestão do talento e o reforço do 
conhecimento especializado dos profissionais com 
funções de gestão. Pretende ainda a expansão 
das oportunidades de enriquecimento de carreira 
e de mobilidade na AP, transpondo barreiras 
geográficas, organizacionais e setoriais, a par do 
redesenho das organizações e revisão das carreiras.

7. Na conceção do Plano identificaram-se três perfis 
de competências prioritários na AP irlandesa: gestão 
de recursos humanos, tecnologias de informação 
e comunicação (TIC) e gestão financeira. Não obs-
tante, o recrutamento de juristas, estatísticos, eco-
nomistas e auditores é também essencial.

“Construímos um novo site, onde 
recorremos às narrativas, a histórias  
de pessoas que optaram por trabalhar 
na Administração Pública,  
descrevendo o que fazem e o impacto 
que daí decorre.”

8. Atrair e conquistar as pessoas com as compe-
tências necessárias à AP, aplicar métodos de seleção  
que avaliem eficazmente as competências reque-
ridas e repensar as ofertas perante aqueles que 

se deseja atrair são os pilares de recrutamento 
atuais. Do trabalho conjunto com os diferentes de-
partamentos da AP resultou uma perspetiva ho-
lística de todo o processo.

9. Inovou-se nas formas de contactar, conquistar  
e atrair candidatos, apostando em fortes campa-
nhas de comunicação e recorrendo a plataformas 
digitais. Foi assumida uma atitude proactiva, desig-
nadamente ao nível do recrutamento para cargos 
dirigentes.

10. Foram adotadas novas metodologias e fer-
ramentas de seleção, explorando o potencial das 
novas tecnologias, tais como avaliações online, 
entrevistas à distância recorrendo ao vídeo, vigi-
lância remota da realização de exames e apoio aos 
entrevistados através de sistemas de aprendiza-
gem à distância, práticas com enorme impacto 
positivo, em termos de eficiência, conveniência e 
acessibilidade.

11. A AP irlandesa criou um modelo integrado de 
competências que tem facilitado a avaliação de 
trabalhadores e dirigentes, bem como o planea-
mento das competências a desenvolver para o 
desempenho de funções futuras. Um modelo que 
abrange várias funções da gestão de recursos 
humanos, incluindo o recrutamento e a gestão de 
desempenho.

PALAVRAS-CHAVE
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1. Nos tempos anteriores à Revolução Industrial, 
havia o trabalho do artesão, um trabalho qualificado, 
centrado no indivíduo, que envolvia um conjunto de 
tarefas não rotineiras. Com a Revolução Industrial 
este trabalho qualificado do artesão é substituído 
por máquinas, através de processos de trabalho 
em série, requerendo trabalhadores menos qualifi-
cados. Dá-se a transição para um estádio mais 
intensivo em capital e em energia e menos em tra-
balho qualificado.

“Em vez de pensar que empregos é que 
vão ser substituídos ou se as pessoas  
vão ser substituídas, eu preferia colocar 
a questão: que competências é que vão 
ser substituídas e alteradas no futuro?”
( João Cerejeira)

2. Perceber o impacto da tecnologia na evolução 
do trabalho requer a ponderação de três fatores: a 
tecnologia, o trabalho não qualificado e o trabalho 
qualificado. Obriga ainda a descobrir, entre estes 
três elementos, quais os substitutos e quais os 
complementares; até que ponto a tecnologia vai 
ser complemento ou substituto de trabalho menos 
qualificado ou de trabalho mais qualificado, sendo 
que é possível diferenciar estes tipos de trabalho 
pelo seu grau de exigência no que respeita às 
competências cognitivas.

3. Pode caracterizar-se o trabalho em função da 
dimensão cognitiva (tarefas que exigem mais, ou 
menos, competências cognitivas, mais ou menos 
capital intelectual) e do grau de rotina (tarefas 
mais, ou menos, rotineiras). O fator crucial para a 
tecnologia ser um substituto do trabalho não são os 
requisitos cognitivos, mas sim o seu cariz rotineiro.

4. Para o futuro, poder-se-ão delinear duas ten-
dências: o crescimento do trabalho não rotinizado, 
qualificado ou não qualificado, representando um 
aumento potencial do risco de polarização do mer-
cado de trabalho, coexistindo profissões muito exi-
gentes cognitivamente em que a interação com a 
tecnologia digital vai aumentar a produtividade, 
com profissões menos exigentes cognitivamente,  

mas que não são facilmente substituídas pela tec-
nologia. Esta polarização é responsável, em parte, 
pelo aumento das desigualdades nos últimos anos.

5. Observando o impacto das novas tecnologias no 
emprego, há um conjunto de profissões que têm 
um peso considerável na AP, designadamente na 
Educação e na Saúde, que têm baixa probabilidade 
de virem a ser automatizadas. Porém, há uma ele- 
vada probabilidade de automação futura em fun-
ções administrativas, típicas de assistentes técnicos 
e assistentes operacionais.

“A Administração Pública tem de criar 
mais emprego e, ao mesmo tempo,  
aceleradamente e de formas  
diferenciadas, melhorar, qualificar  
e motivar os trabalhadores.”
(Manuel Carvalho da Silva)

6. O futuro requer, para reforçar uma sociedade 
democrática e densificar o conceito de cidadania, 
um investimento efetivo na capacitação e qualifica-
ção dos trabalhadores. Existem atualmente subse-
tores exauridos, onde são precisos quadros, e onde 
os níveis motivacionais dos trabalhadores podem 
ter sofrido os efeitos de um longo período de des-
consideração. A Administração Pública tem de criar mais em-

prego e, ao mesmo tempo,  
aceleradamente e de formas  
diferenciadas, melhorar, qualificar  
e motivar os trabalhadores.
(Manuel Carvalho da Silva)
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7. Para além de se evidenciar o emprego que tende 
a desaparecer com os avanços tecnológicos, há 
também que sublinhar o emprego que vai emergir 
com esses avanços: novas profissões, novas fun-
ções, novas competências.

8. A ideia de que muito do trabalho agora existente 
será automatizado ou desmaterializado precisa 
ser desmistificada. Há hoje uma tendência para 
apresentar cenários apocalípticos, de destruição e 
desaparecimento do emprego e de certas profissões, 
sem considerar outras variáveis. É necessário olhar 
para as novas funções que podem emergir, esti-
mulando assim um novo pensamento sobre car-
reiras, percursos profissionais e competências.

“Trabalhadores motivados e formados 
permanecem mais tempo no trabalho, 
são mais produtivos, estão mais 
orientados para a sua função e faltam 
menos dias.”
(Rui Gomes)

9. Há uma necessidade imperiosa de melhorar a 
articulação entre o privado e o público, onde o Es-
tado do futuro, na partilha de atividades e respon-
sabilidades, deverá ponderar o papel que quer as-
sumir: ou assegura a sua realização ou controla-as 
efetivamente.
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Este Governo assumiu um compromisso muito cla-
ro no sentido de revalorizar o trabalho em funções 
públicas e de fortalecer a Administração Pública. 
Um compromisso no sentido de fazer do próprio 
Estado um agente promotor de melhores práticas 
laborais e de proporcionar condições de trabalho 
dignas para os profissionais da Administração Pú-
blica. Um compromisso que tem uma ligação in-
contornável com o projeto de modernização do Es-
tado, com a capacitação das instituições públicas e 
com a melhoria da qualidade dos serviços públicos.

“Sem uma Administração Pública 
motivada, qualificada e competente, 
com condições de trabalho dignas  
e com horizontes de valorização 
profissional, dificilmente teremos 
condições para empreender processos 
de transformação e inovação no  
setor público.”

Melhorar a qualidade do emprego, seja do ponto 
de vista da qualidade dos vínculos laborais, seja 
do ponto de vista da criação de ambientes de tra-
balho seguros e saudáveis, é sem dúvida uma das 
principais marcas deste ciclo governativo. Mas há 
uma outra marca muito relevante deste ciclo que 
se cruza diretamente com os objetivos de melhorar 
a qualidade do emprego e de melhorar os níveis de 
coesão e igualdade social: a qualificação dos por-
tugueses.

Portugal tem um défice histórico de qualificações 
que afeta particularmente as gerações mais velhas 
e que compromete seriamente o nosso potencial 
de crescimento e os nossos índices de competitivi-
dade. Um défice que está diretamente ligado com 
os elevados níveis de desigualdade salarial do nos-
so país e com as questões da segmentação, mas 
também com as características do nosso perfil pro-
dutivo, ainda muito marcado pela predominância 
de setores de baixo valor acrescentado.
 
Por tudo isto, porque não podemos limitar-nos a 
esperar que o tempo passe, não podemos dar-nos 
ao luxo de esperar que a renovação geracional re-
solva o problema das qualificações – muito menos 
na Administração Pública. 

Foi nesta base que estabelecemos como primeiro 
eixo do Programa Nacional de Reformas a aposta 
na qualificação dos portugueses – uma aposta que 
não podemos deixar de fazer e que volta a colocar 
a qualificação no centro da agenda política.

No terreno há quase um ano e meio, o Qualifica 
tem trazido a educação e formação de adultos de 

ENCERRAMENTO DA SESSÃO PLENÁRIA
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Secretário de Estado do Emprego
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volta à agenda do país, de volta às nossas priorida-
des. Mas há ainda um caminho longo a percorrer 
para garantir que o Qualifica é, verdadeiramente, o 
instrumento privilegiado de promoção da qualifica-
ção de toda a população portuguesa sem o ensino 
secundário completo. Um caminho que só podere-
mos percorrer com uma base de participação mui-
to alargada – uma base que não pode nem deve 
excluir a Administração Pública.

“O Programa Qualifica tem um lugar 
muito central nesta área, enquanto 
estratégia para relançar a educação  
e formação de adultos, para voltar  
a fazer dela uma prioridade nacional.”

Só na Administração Central, há mais de 100 mil 
trabalhadores que não concluíram o ensino se-
cundário. Estamos a falar de cerca de 30% dos tra-
balhadores da Administração Central. Estamos a 
falar de uma realidade que pode condicionar, que 
condiciona, a capacidade de resposta da Adminis-
tração Pública e que condiciona sobretudo os ho-
rizontes de modernização do Estado. Para trans-
formar este quadro, para capacitar e valorizar os 
trabalhadores em funções públicas, as áreas do 

trabalho, da educação e do emprego público es-
tão a trabalhar num programa dedicado especifi-
camente à melhoria da qualificação dos trabalha-
dores da Administração Pública – o Qualifica AP.

“O Qualifica AP é uma marca que traduz 
o empenho do Governo na valorização 
do trabalho na Administração Pública.”

Significa mais uma garantia de equidade nas res-
postas de política mais direcionadas para a gene-
ralidade da população portuguesa e as respostas 
de política direcionadas especificamente para os 
profissionais do Estado. Trata-se de qualificar as 
pessoas, de lhes dar melhores oportunidades, de 
as valorizar e de criar condições para que possam 
desenvolver as suas competências. Mas trata-se 
também de capacitar o Estado e os serviços pú-
blicos.

Trata-se igualmente de promover a inovação, des-
de logo estimulando a aquisição de competências 
digitais, fundamentais para fazer face aos desa-
fios do presente e do futuro. Trata-se, numa pa-
lavra, de um investimento – o investimento mais 
reprodutivo, hoje e no futuro, que podemos fazer.

PALAVRAS-CHAVE
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Há muito que a Administração Pública iniciou um 
caminho de mudança profunda, do tempo das re-
partições às lojas do cidadão, do papel azul de 25 
linhas aos serviços online. Mudou em muitos aspe-
tos e tem necessidade de se reinventar a si própria 
para corresponder a novos desafios. O debate de 
hoje demonstrou que temos perante nós quatro 
desafios chave:

1. A responsabilidade coletiva de refletir e fazer 
escolhas que garantam um futuro melhor na Ad-
ministração Pública, com perspetivas de realização 
profissional e pessoal, motivação e abertura à mu-
dança. Não podemos olhar o passado nem o futuro 
com os olhos do presente. Temos que nos preparar 
para abordar os desafios que têm reflexo também 
no mundo do trabalho, nomeadamente a socieda-
de digital, as desigualdades sociais, o desafio de-

mográfico e as alterações climáticas. Sintetizando 
numa frase proferida neste encontro: “não pode-
mos correr o risco de não fazer as coisas de forma 
diferente.”

2. As mudanças organizacionais e de gestão na Ad-
ministração Pública têm que significar mudanças 
na gestão das pessoas, uma das fragilidades da AP 
portuguesa apontada num estudo de 2017 realiza-
do pelo Institute for Government, do Reino Unido. 
A alteração de regimes de trabalho e de práticas 
de gestão introduzidas nas últimas décadas, em 
coexistência com uma gestão mais tradicional, co-
loca também vários desafios. O que fazer perante 
tamanha diversidade de regimes? O que é hoje o 
emprego público e como geri-lo garantindo a equi-
dade entre trabalhadores? Recorrendo a outra ex-
pressão já utilizada: “o que não podemos fazer é 
correr para ficar no mesmo lugar”.

“Muita da capacidade adaptativa que  
os serviços públicos têm que garantir 
para lidar com os novos desafios reside 
nos seus trabalhadores.”

3. Para manter e desenvolver a capacidade organi-
zacional necessária ao cumprimento da sua missão 
e à execução de políticas públicas, desejavelmente 
mais integradas e exigindo uma atuação transver-
sal, através dos silos organizacionais, a administração  
pública deve projetar as competências de que neces-
sita. Competências básicas e transversais ou com-
petências específicas. Competências que traduzam 

ENCERRAMENTO DA SESSÃO PLENÁRIA
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um conjunto de atributos de natureza técnica, emo-
cional e relacional, tal como refere o relatório sobre o  
futuro do trabalho, lançado por ocasião do fórum 
de Davos em 2016 e que identifica as 10 competên-
cias imprescindíveis para 2020.

“Agora que até a inteligência é artificial, 
coloca-se às economias o desafio das 
qualidades humanas, do coração 
e das emoções. Também na AP as 
competências emocionais e relacionais 
são tão necessárias quanto as 
competências técnicas.”

4. A Estratégia Nacional de Competências sublinha 
a necessidade de desenvolver a aprendizagem ao 
longo da vida para adquirir as competências neces-
sárias ao percurso profissional. A empregabilidade 
depende da conjugação de responsabilidades: das 
organizações em oferecer oportunidades de apren-
dizagem e dos trabalhadores no seu autodesenvol-
vimento. As novas gerações olham para o emprego 
de forma distinta das antecessoras, valorizando 
positivamente a mudança. Esta é, porventura, uma 
oportunidade de renovação da AP: encorajando 
carreiras sem fronteiras e renovando o interesse 
dos trabalhadores nos valores do serviço público. 
Contando com novas gerações de trabalhadores e 
de cidadãos, que têm expetativas e necessidades 
distintas e exigem serviços públicos renovados. 

“Uma nova geração de serviços 
públicos, que atuam de forma proativa 
e colaborativa para abordar desafios 
transversais exige que repensemos a 
gestão das carreiras.”

É necessário repensar enquadramentos que per-
mitam às organizações encarar a carreira do tra-
balhador como um programa amplo e global, que 
contribui para moldar as competências das pesso-
as de acordo com as necessidades presentes e fu-
turas e que a todos inspira através dos valores que 
defende e pratica. 

Os trabalhadores são verdadeiros embaixadores das 
suas organizações e das suas profissões. Se isto é 
verdade para uma empresa, não é difícil imaginar 
a importância desta apropriação da missão orga-
nizacional pelos trabalhadores numa organização 
pública, que serve a sociedade que a cria, mantém 
e desenvolve.

Das escolhas que fizermos, depende o nosso fu-
turo. E temos que o encarar com otimismo e sem 
preconceito. 

“O mundo é feito de mudança  
e embora existam sempre aspetos que 
não dominamos, temos que procurar 
conduzi-la no caminho certo.  
Um caminho partilhado por todos,  
pois ‘não há espaço para espetadores’.”

É nossa responsabilidade coletiva fazer as escolhas 
que nos garantam um caminho de sustentabilida-
de e de emprego digno, que contribua para o pleno 
desenvolvimento pessoal dos trabalhadores e ser-
viços públicos que criem mais valor para os cida-
dãos numa sociedade mais justa. 

PALAVRAS-CHAVE
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PRINCIPAIS CONCLUSÕES

Na procura de respostas relativamente à capacidade que a Administração Pública (AP) tem de atrair,  
manter e motivar os trabalhadores com as competências de que necessita para o seu desempenho efetivo, 
o INA, em colaboração com a DGAEP, organizou um conjunto de três workshops com convidados organiza-
dos em torno dos seguintes perfis: carreiras gerais, carreiras especiais e dirigentes. Das sessões de traba-
lho com uma duração aproximada de duas horas e meia resultaram um conjunto de considerações abaixo 
apresentadas.

Workshops

TRABALHAR NA AP: FATORES DE ATRATIVIDADE    

Se, em tempos idos, a estabilidade no emprego, e a 
inerente segurança laboral, era um estímulo pre-
ponderante para quem queria ingressar numa car-
reira na AP, tal fator parece pesar menos nas opções 
dos mais jovens. 

Se a AP quiser recrutar jovens qualificados com po-
tencial para um alto desempenho necessita alterar 
a sua imagem e perceber o que motiva esses mes-
mos jovens.

A mudança da imagem da AP junto da opinião pú-
blica e, em particular, junto de quem constitui a sua 
base de recrutamento é um aspeto crítico a cuidar: 
se a estabilidade de emprego já não é tão relevante 
como outrora, então o que é que a AP tem para 
oferecer? A resposta passa por uma maior divulga-
ção das boas práticas da AP, do valor por ela cria-
do, pelo profissionalismo demonstrado pelos seus 
trabalhadores, reforçando, assim, a confiança dos 
cidadãos e empresas nos serviços públicos.

É também particularmente interessante frisar que 
a AP é uma fonte de oportunidades de aprendi-
zagem contínua e desenvolvimento profissional, 
dado ser um ecossistema constituído por múltiplas 
e diversas organizações, onde se desempenham di-
ferentes funções, apelando a competências diversi-

ficadas e por isso criando espaço para que um indi-
víduo conceba a sua própria trajetória profissional.

Os projetos desenvolvidos na AP, pela sua relevân-
cia e impacto, são também um fator de atratividade, 
indutor de crescimento profissional sobre o qual se 
deveria capitalizar. Muitos deles implicam, ademais, 
deslocações e contactos internacionais, propícios ao 
enriquecimento profissional.

TRABALHO NA AP:                                       
FATORES DE ATRATIVIDADE

Multiplicidade de funções e áreas  
de atuação

Trajetórias profissionais facilitadoras do 
desenvolvimento profissional e pessoal  
do trabalhador

Oportunidades de aprendizagem contínua

Projetos aliciantes

Conciliação da vida profissional                
com a vida familiar

Estabilidade no emprego
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Outro fator de atratividade são os mecanismos fa-
cilitadores da conciliação da vida profissional com 
a vida pessoal e familiar.

A questão remuneratória, designadamente para 
funções mais qualificadas, pode pesar desfavora-
velmente na decisão de trabalhar na AP.

TRABALHAR NA AP: ALAVANCAS  
E CONSTRANGIMENTOS

Para além de conseguir atrair talento, a AP preci-
sa saber manter esse talento e colocá-lo ao serviço 
da missão dos organismos, o que significa que a 
motivação da sua força de trabalho é fundamen-
tal. Alguns dos fatores previamente mencionados 
– a liberdade para o desenho de diferentes percur-
sos profissionais, a possibilidade de aprendizagem 
contínua não só pelo desempenho de funções di-
versas e intervenção em projetos aliciantes, mas 
pelo acesso a formação profissional, bem como o 
recurso a instrumentos facilitadores do equilíbrio 
entre a vida profissional e a vida familiar – são, nes-
te domínio, muito relevantes.

Existem determinadas práticas de gestão que de-
vem ser estimuladas para garantir um alinhamento 
entre os objetivos e necessidades dos organismos 
e os interesses e expectativas dos indivíduos, práti-
cas como o teletrabalho, a mobilidade intra e inter-
-organizacional e o trabalho em projetos, a cargo 
de equipas multidisciplinares.

O uso do teletrabalho ou a gestão de projetos re-
querem, porém, rearranjos gestionários e de fun-
cionamento, por parte dos organismos, bem como 
uma filosofia de maior autonomia e accountability 
por parte de dirigentes e trabalhadores.

Perante alguns constrangimentos remuneratórios, 
em certas funções, a proximidade do local de traba-
lho à residência é um elemento ponderado pelo tra-
balhador, atendendo a questões de eficiência e co-
modidade (menor despesa e tempo na deslocação).

Embora a AP ofereça inúmeras oportunidades para 
a construção de trajetórias profissionais diversas, 

há que estimular o desenvolvimento de ferramentas 
facilitadoras dessas trajetórias. Entre elas, merece 
destaque a gestão integrada de recursos humanos, 
assente em competências, o acesso a formação 
profissional e a mobilidade.

Os organismos têm por obrigação a elaboração de 
mapas de pessoal, onde deveria figurar a caracteri-
zação dos postos de trabalho e respetivos perfis de 
competências. Tal exercício, tecnicamente desafian-
te, é um instrumento essencial para a definição de 
projetos de percursos profissionais que possibilitam 
uma gestão previsional e do talento por parte das 
organizações públicas, bem como o desenho de 
trajetórias profissionais por parte dos trabalhado-
res. Há consciência, por parte dos dirigentes, desta 
necessidade e do seu potencial virtuoso; porém, 
existem atualmente constrangimentos à sua con-
cretização prática, desde logo a falta de recursos 
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humanos gerada por uma política de contenção or-
çamental que dificultou o recrutamento externo. A 
AP é contudo chamada a responder com maior efi-
cácia, eficiência e qualidade aos pedidos dos seus 
stakeholders privilegiados – cidadãos, empresas e 
decisores políticos – num quadro de recursos limi-
tados, o que condiciona o tempo para pensar, re-
fletir e agir estrategicamente sobre a organização e 
sobre os seus trabalhadores.

Aos problemas de renovação dos trabalhadores, 
acresce o aumento da sua idade média. Os dese-
quilíbrios na pirâmide etária geram problemas de 
outra ordem, como sejam a preservação do saber 
nas organizações. As gerações mais experientes 
têm um conhecimento que deveria ser transmiti-
do aos mais jovens, porém nem sempre houve o 
cuidado necessário nos processos de socialização 
e integração de quem chega; é preciso investir nes-
te aspeto. O processo de integração implica ainda 
uma troca; os mais jovens têm também um con-
junto de competências a partilhar com quem já se 
encontra há mais tempo na organização, por exem-
plo, um maior domínio nas competências digitais, 
contribuindo para eventuais ganhos de produtivi-
dade e maior abertura à inovação por parte dos 
trabalhadores seniores.

A formação profissional – promotora do saber-sa-
ber, saber-fazer (a formação eficaz requer especial 
enfoque nesta dimensão) e saber-ser – é preciosa 
para a aquisição e desenvolvimento de competên-
cias, sobretudo quando combinada com a gestão 
do desempenho na organização e com a gestão 
previsional. É também um dos mecanismos a que 
o trabalhador pode recorrer como alavanca para 
trajetórias profissionais futuras.

A mobilidade dos trabalhadores foi um mecanismo 
de gestão que mereceu apreciações divergentes 

por parte dos intervenientes no workshop. Se do 
lado dos trabalhadores, a mobilidade é tida como 
uma base essencial à constituição de trajetórias de 
enriquecimento profissional (diversidade de expe-
riências, conhecimentos e ambientes), para os di-
rigentes, assumindo a perspetiva do interesse do 
organismo, num quadro de restrições ao recruta-
mento, pode representar a perda de recursos es-
senciais à prossecução de objetivos, penalizando, 
assim, o desempenho organizacional.

TRABALHO NA AP:                                         
FATORES MOTIVACIONAIS

Os fatores de atratividade já mencionados

Teletrabalho

Mobilidade intra e inter-organizacional

Trabalho por projetos, em equipas 
multidisciplinares

Formação profissional

PALAVRAS-CHAVE

Trabalhar na AP | Atratividade| Constrangimentos | Motivação | Desenvolvimento profissional | 
Desenvolvimento pessoal
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Daniel Gerson, Gestor de Projetos de Emprego Pú-
blico da OCDE
Daniel Gerson tem um mestrado em Ordenamen-
to do Território pela Universidade da Colômbia Bri-
tânica, Canadá e um mestrado em Gestão Pública 
pela Universidade de Potsdam, Alemanha. Lidera 
o trabalho da OCDE com instituições governamen-
tais nas áreas do Emprego Público, da Reforma da 
Administração Pública e de Gestão de Pessoas. An-
tes de ingressar na OCDE foi responsável por vários 
projetos no Federal Public Service do Canadá onde 
desenvolveu políticas ligadas à inovação social e a 
reformas organizacionais e do serviço público.

Elisabete Miranda, Jornalista do Jornal de Negócios
É redatora principal na secção de economia do 
Negócios, onde trabalha desde 2006. Antes disso 
foi jornalista no Diário Económico. É licenciada 
em Economia pelo Instituto Superior de Economia 
e Gestão – Universidade de Lisboa (ISEG), tem 
uma pós-graduação em “Gestão Fiscal das Orga-
nizações” pelo IDEFE/ISEG e uma pós-graduação 
em “Compliance”, pelo Instituto Superior de Gestão 
Bancária (oferecida pela Associação Portuguesa 
de Bancos). Ganhou quatro prémios de jornalismo 
económico, em co-autoria, atribuídos pelo Santander 
Totta/Universidade Nova de Lisboa. Nasceu em 
1975 e vive em Lisboa.

Fátima Fonseca, Secretária de Estado da Adminis-
tração e do Emprego Público
Secretária de Estado da Administração e do Empre-
go Público do XXI Governo Constitucional, desde 14 
de julho de 2017. Mestre em Administração e Po-
líticas Públicas pelo Instituto Superior de Ciências 
do Trabalho e da Empresa e licenciada em Direito 
pela Universidade de Lisboa. Foi Diretora Munici-
pal de Recursos Humanos na Câmara Municipal de 
Lisboa. Anteriormente foi responsável pela área da 

modernização administrativa, Diretora do Gabine-
te de Modernização Municipal da Câmara Munici-
pal de Amadora e Diretora da Unidade de Desen-
volvimento de Modelos e Inovação Organizacional 
do Instituto para a Inovação na Administração do 
Estado. Em 2017 foi nomeada Embaixadora do Ob-
jetivo Trabalho Digno, da Aliança para os Objetivos 
do Desenvolvimento Sustentável – UN Global Com-
pact Network (Portugal).

João Cerejeira, Professor Auxiliar na Universidade 
do Minho
Professor de Economia do Departamento de Eco-
nomia da Escola de Economia e Gestão da UMinho, 
onde leciona nas áreas da Econometria Aplicada e 
Economia do Trabalho. Investigador integrado do 
NIPE, colaborador do CIPES e afiliado da Global La-
bor Organization. É doutorado em Economia pelo 
Instituto Universitário Europeu (Florença). Estuda 
os retornos sociais da educação, a relação entre 
educação e transições no mercado de trabalho, e a 
avaliação de impactos de políticas públicas. É atu-
almente perito científico convidado do Centro de 
Relações Laborais, no Ministério do Trabalho e da 
Solidariedade Social.

Jorge Ladeira Figueiredo, Diretor de Capital Hu-
mano no Grupo Nabeiro
Licenciado em Gestão de Recursos Humanos e Psi-
cologia do Trabalho; Pós-graduado em Organiza-
ção e Avaliação da Formação; Doutorando em Ges-
tão. Diretor de Capital Humano no Grupo Nabeiro.  
“... uma paixão pela performance, é o que me es-
timula e guia enquanto profissional com mais de 
30 anos de experiência em Recursos Humanos. 
Sou reconhecido como uma pessoa de mente ágil, 
capaz de ver além do que é óbvio e de agir eficaz-
mente num negócio global cada vez mais exigente. 
Considero-me um team player que gosta de “pôr as 

Notas biográficas
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mãos na massa”, capaz de trabalhar eficazmente 
em cenários de incerteza e mudança...”

José Abraão, Dirigente da Federação de Sindicatos 
da Administração Pública (FESAP)
José Joaquim Abraão tirou o curso de auditor de 
defesa do Instituto de Defesa Nacional. Na final da 
década de 70, tornou-se dirigente do Sindicato dos 
Escritórios de Vila Real, organização no âmbito da 
qual teve os primeiros contactos com a central sin-
dical UGT. Ingressou na Administração Pública em 
1980, como técnico municipal na Câmara Municipal 
de Vila Real. Com frequência universitária na área 
das Ciências da Comunicação na Universidade de 
Trás-os-Montes e Alto Douro, tornou-se membro 
da Assembleia Municipal de Vila Real em 1986. In-
tegrou o SINTAP em 1982, tornando-se posterior-
mente secretário nacional da UGT, e foi eleito Vice 
Secretário-Geral do SINTAP, em 2003, sendo reelei-
to para o mesmo cargo no mandato seguinte. Foi 
eleito Presidente da Junta de Freguesia de Nossa 
Sra. da Conceição, no distrito de Vila Real, para o 
mandato 2009/2013. O ano de 2011 marca a sua 
entrada na Comissão Política Nacional do Partido 
Socialista, no Conselho Consultivo do IEFP e no 
Conselho Geral do Centro de Estudos Autárquicos. 
Em Novembro de 2013, é eleito Secretário-geral do 
SINTAP. Em novembro de 2016, é eleito Secretário-
-geral da FESAP.

Lucília Tiago, Jornalista
Lucília Tiago é licenciada em comunicação social 
e trabalhou em vários jornais diários ao longo de 
mais de vinte anos de carreira. Desde 2011 integra 
o Dinheiro Vivo, acompanhando as áreas da Fun-
ção Pública e temas fiscais.

Manuel Carvalho da Silva, Coordenador Centro 
de Estudos Sociais da UC, Delegação de Lisboa
Manuel Carvalho da Silva foi operário eletricista, 
ativista sindical e secretário-geral da CGTP-Inter-
sindical Nacional entre 1986 e 2012. Licenciado e 
doutorado em Sociologia pelo ISCTE-IUL. É inves-

tigador do Centro de Estudos Sociais da Universi-
dade de Coimbra e coordena a sua delegação de 
Lisboa e o Observatório sobre Crises e Alternativas. 
Foi Professor Catedrático convidado da Universida-
de Lusófona entre 2011-2016. É Vice-Presidente do 
Conselho Geral da Universidade do Minho. Autor 
de vários livros e inúmeros artigos publicados, in-
tervém regularmente no espaço académico e em 
iniciativas de caráter social e político sobre temas 
como o trabalho, o emprego, o sindicalismo, o Es-
tado Social, o desenvolvimento, a Europa, a globa-
lização. É colunista regular do JN desde 2011 e co-
mentador residente na RR desde 2012.

Mário Centeno, Ministro das Finanças
Ministro das Finanças do XXI Governo Constitucio-
nal desde 26 de novembro de 2015 e eleito pre-
sidente do Eurogrupo a 4 de dezembro de 2017. 
Doutorado e mestre em Economia na Universida-
de de Harvard, EUA, mestre em Matemática Apli-
cada no ISEG-UTL e licenciado em Economia pelo 
ISEG-UTL. É Professor Catedrático do Instituto Su-
perior de Economia e Gestão da Universidade de 
Lisboa. Foi deputado à Assembleia da República 
e consultor da Administração do Banco de Portu-
gal, Diretor-Adjunto do Departamento de Estudos 
Económicos do Banco de Portugal, Presidente do 
Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento das 
Estatísticas Macroeconómicas, no Conselho Supe-
rior de Estatística, membro do Comité de Política 
Económica da Comissão Europeia e Economista 
no Banco de Portugal. Foi membro da Comissão 
do Livro Branco das Relações Laborais, membro 
do Editorial Board do Portuguese Economic Journal 
e membro do Executive Committee da European  
Association of Labour Economists. 

Miguel Cabrita, Secretário de Estado do Emprego
Secretário de Estado do Emprego desde 26 de 
novembro de 2015. Licenciado em Sociologia, é 
docente universitário desde 2001 no ISCTE, Insti-
tuto Universitário de Lisboa, tendo lecionado em 
matérias como Políticas Públicas, Políticas Sociais 
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ou Teorias Sociológicas Contemporâneas. Sempre 
ligado às áreas do mercado de trabalho e das polí-
ticas sociais, o atual cargo de Secretário de Estado 
é um regresso ao Ministério: entre 2005 e 2009 
foi adjunto do Ministro do Trabalho e Solidarie-
dade, Vieira da Silva, depois de ter anteriormente 
desempenhado, entre 2000 e 2002, idênticas fun-
ções junto do Secretário de Estado do Emprego e 
Formação, e em seguida do Ministro do Trabalho 
e Solidariedade, Paulo Pedroso. Em 2006-2007 
foi coordenador da área do Emprego e Assuntos 
Sociais da Presidência Portuguesa da União Euro-
peia. Participou em diversos projetos de investiga-
ção e avaliação de políticas públicas, e tem traba-
lhos publicados nas áreas das políticas públicas e 
políticas sociais, dedicados à análise de matérias 
relacionadas com o mercado de emprego, conci-
liação entre trabalho e vida familiar, natalidade, 
igualdade de género e mudanças no Estado-pro-
vidência. É, desde 2013, presidente da Assembleia 
Municipal de Odivelas.

Niall Leavy, Psicólogo Chefe e Diretor de Projetos 
Estratégicos no Public Appointments Service (Irlanda)
Com quase 30 anos de serviço público e experi-
ência de RH em quatro importantes organizações 
do Reino Unido (Ministério da Defesa e Cabinet 
Office) e Irlanda (Serviço de Consultas Públicas e 
o Banco Central da Irlanda), esteve na vanguarda 
da introdução de abordagens avançadas e ino-
vadoras para o recrutamento, avaliação e desen-
volvimento de pessoas. Com base na psicologia 
organizacional, liderou uma série de projetos de 
Gestão de RH, Desenvolvimento Organizacional e 
projetos relacionados com a gestão de talentos. 
Projetos recentes incluem a transformação do 
Recrutamento de Dirigentes no Serviço Público 
Irlandês e a introdução do Coaching nos níveis su-
periores, tanto no Banco Central como no Serviço 
Público na Irlanda. 

Rui Gomes, Diretor de Gestão da ISS Facility Services
Trabalhou como Auditor, Gestor Regional e CFO 
em diferentes países (nomeadamente Chile, Mé-

xico, Uruguay, Brasil, Argentina, etc.), onde elabo-
rou relatórios financeiros, acompanhou o desen-
volvimento de negócios e teve algumas experiên-
cias em reestruturação de processos e aquisição 
de empresas e negócios. Gosta do desafio de 
trabalhar em médias empresas multinacionais fo-
cando-se nas áreas financeira e estratégica em li-
gação direta com outros departamentos. Tem um 
grande poder de execução com forte empatia e 
respeito pelas qualidades e fraquezas individuais, 
apostando nos trabalhos em equipa.

Teresa Costa, Secretária-Geral Adjunta do Ministé-
rio da Administração Interna
Licenciada em Direito. Participação na elaboração 
das leis orgânicas do Ministério da Administração 
Interna e da Secretaria-Geral; Coordenação do 
Projeto - “SGMAI - SERVE - Conceção e Operacio-
nalização da partilha de serviços comuns no MAI”; 
Participação no Grupo de Trabalho para estru-
turação do SIADAP Serviços, no âmbito do MAI; 
Lançamento e Coordenação do Projeto de Quali-
ficação - Programa MAIS, no âmbito do MAI; Lan-
çamento e Coordenação de Grupos de Trabalho 
temáticos no MAI, ao nível do desenvolvimento or-
ganizacional (planeamento, avaliação, qualidade e 
inovação); Dinamização e participação do “Grupo 
de Benchmarking das Secretarias-Gerais da AP”; 
Interlocutora do MAI para o Programa Simplex; 
Formadora na SGMAI; Regente e Docente nas Uni-
dades Curriculares de Qualidade e Inovação na 
AP e de Avaliação e Planeamento de Programas e 
Projetos na AP, da Pós-Graduação em “Avaliação 
e Desenvolvimento Organizacional na AP, ISCTE-
-IUL; Coordenação transversal na implementação 
da CAF no MAI. Desempenhou várias funções, de-
signadamente ao nível da melhoria na prestação 
de serviços e da modernização administrativa.
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2nd SESSION OF ROUND OF MEETINGS

Introduction

This booklet is a summary of the second session  
in a round of meetings sponsored by the  
Directorate-General for the Qualification of Public 
Employees (INA) held in 2018, entitled “Building 
Today the Public Administration of Tomorrow”  
and is in line with one of the purposes of this cycle. 
This session, held in the Torre do Tombo last 16th 
May, discussed the topic of “Career Paths in Public 
Administration: Careers and Skills”.

It followed the format of the previous meeting  
and sought to stimulate reflection and debate  
on the challenges facing Public Administration, 
this time on the subject of career paths: traditional  
models and new approaches, how to attract, keep  
and produce talent in public service and in policy 
implementation. The strategic and integrated  
management that are needed by Portuguese 

Public Administration in its constant search for 
improvement, innovation and adaption to present-
-day requirements since the advent of the digital 
age, and are also needed for diversified skills and 
for the creation of career paths that are personalised 
and enriching for both workers and organisations.

To foster this discussion, a plenary session  
was held which included both Portuguese and 
international speakers, with presentations on  
experiences of particular relevance or on specific 
topics, and which was attended by 395 participants, 
while the afternoon was reserved for workshops. 
These included employees in general and special 
careers, as well as managers, in Public  
Administration, and allowed different perspectives 
and issues of different scales to be brought  
together.
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This is a fundamental topic: to reflect on the  
strategies, policies and instruments for an  
increasingly-stronger Public Administration,  
more productive and more sustainable. Public  
Administration’s capacity as an organisation to 
design and implement new generations of public 
policies depends largely on its employees, their 
motivation and their skills.

“To carry on an open debate on careers 
and skills is a challenge that brings us 
back to the strong link between the 
present and the future.”

Public Administration has undergone many  
transformations. Society has the required answers 
from the State to new and complex problems  
such as demographic challenges, climate change,  
inequalities and the digital society. Challenges  
that require updated public services, ready for  
the future, flexible, competent and sustainable.  

We must, therefore, discuss what conditions we 
must create in order to manage workers in Public 
Administration. The development of people and 
organisations requires that the employee take  
an active role and that the employer offer  
opportunities for learning.

To speak of these topics in Public Administration 
demands that we consider the coexistence of  
multiple realities and organisational models.  
Some more traditional, others more modern. 
Some more hierarchical, others more flexible.  
All exist within a very specific cultural context,  
which poses major challenges to management.

Careers organised formally, with systems of  
progression by seniority and a specialised division 
of labour with little delegation of responsibilities, 
have been challenged by organisational models  
of working that require greater depth of  
knowledge - a development arising from the idea 
of a system based on merit, the broadening of 
tasks and systems of continuous learning. 

We cannot think of the future based on models 
from the past. It is necessary to understand  
present-day realities and the expectations of those 
already in Public Administration and of those new 
generations who will be recruited in order to  
rejuvenate the workforce of more than 650 000 
public employees with an average age of 47.

Today, we are faced with such issues as: How to 
manage older people in the face of the need for 
new skills? How to manage younger generations, 
who attach less value to stability and more to an 
open-ended career path and to its integration with 
their personal life? How to create a coherent  

MESSAGE FROM THE MINISTER OF FINANCE

Mário Centeno
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system of public employment? What are the  
career development mechanisms that allow  
responsibility to be shared between employer  
and employee?

The discussion around the models we want, that 
are most realistic, and that we need for a  
sustainable future, must be on the political agenda. 

The signs of this unavoidable necessity are already 
here. The United Nations 2030 Agenda identifies 
a set of goals for sustainable development that 
bring countries, businesses, societies and people 
together around a common purpose: to create a 
better world for present and future generations.

We need a renewed focus on the training of  
public employees. Although the level of technical 
knowledge in Public Administration is around  
52 % for workers with higher education (27 % 
more than the active population in general), this 
indicator does not give a clear idea of the skills 
required to deal with new realities. 

OECD’s Skills Strategy for Portugal stresses the 
need to foster a lifelong culture of learning, with 
the collaboration of employees, in order to ensure 
an active and proactive role for all, even if the 
challenges require changes in organisations and 
working models.

“Preparing Public Administration to  
serve the country demands a concerted 
action from all. Managing people involves 
designing the stimuli to attract and retain 
the workers that we need.”

It is from our joint reflection that new proposals 
may arise. So let us discuss the best ways to  
combine the responsibilities of employers and  
employees in order to build strong public  
institutions, with solid governance models and  
the ability to provide better work opportunities,  
in a sustainable future.

KEYWORDS

People Management | Careers | Skills | Motivation | Work Organisation Models | Learning Culture  | 
Sustainable Future
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KEYNOTE

Daniel Gerson

MAIN IDEAS

1. In the Public Administration of the pre-digital era, 
work was organised around written text on paper; 
with the advent of digital tools, mainly applied to the 
automation of traditional processes and working  
procedures, we must rethink how we design the  
services and how we work. Hence the incorporation  
of open, user-centred, approaches and processes, 
which give rise to real transformations in the way  
we operate.

“Are we sure we that we are managing the 
people who work in Public Administration  
in such a way as to create the greatest  
possible value? In a way that facilitates their 
productivity? In a way that ensures they carry 
out their functions by developing the right 
skills, with the appropriate methods and 
tools?”

2. The OECD has identified a set of factors that are 
essential to Digital Public Administration: Digital by 
design, which means designing a new service digitally, 
taking information as a core element and as the main 
lever for rethinking how public services are provided 
and making the citizen the Administration’s focal point, 
studying their behaviour, interests and needs, and 
giving them greater control over how they receive 
those services. At the same time, Administration as an 
open platform, as a space of collaboration and one 
which simultaneously allows free access to the data at 
its disposal.

3. How to prepare people to deal with these new  
technologies? This requires careful strategic planning 
and a concerted and coherent action. 

Project Manager for Public Employment 
and Management at the OECD

People Management | Careers | Skills | Motivation | Work Organisation Models | Learning Culture  | 
Sustainable Future
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4. Discussion has arisen on the characteristics of  
an innovative PA and on the inherent challenges  
for those working in it. Roles are changing, and 
not accepting change means, in practice, going 
backwards. Without innovation, PA will no longer 
fulfil its mission: to serve citizens, companies and 
society.

5. The OECD identifies the skills essential for  
a high-performance workforce in PA: (i) developing, 
together with political decision-makers, public      
policies which help create a legal framework  
conducive to the provision of quality digital  
services; (ii) working with citizens to create services 
together, in an open and responsible manner;  
(iii) knowing how to hire and to manage contracts, 
thus ensuring that services are provided at the 
desired cost and with the desired quality, and  
(iv) cooperating and establishing partnerships with 
internal and external players in order to achieve 
common goals.

“A Public Administration that does not 
know how to innovate risks being left 
behind; always reacting and yet always 
disappointing.”

6. Thinking about skills leads to reflection on the 
models needed for PA to perform well. It was  
concluded that a professional PA is composed of 

many different grassroots entities, including 
lawyers, economists, designers, data scientists  
and behaviour analysts, helpful in managing  
relationships with citizens and assessing the  
success or failure of public policies.

7. In collaboration with the Observatory of Public 
Sector Innovation (OPSI) 6 vital skills for innovation 
in the public sector were identified:  
(i) iteration - developing projects and trying out new 
procedures experimenting, changing and learning; 
(ii) data literacy - data allow a better understanding 
of the citizen and are the basis of decision making; 
(iii) focus on the citizen - understanding citizens and 
their interaction with the services;  
(iv) curiosity - identifying new ideas and ways of 
working and adapting already tested solutions;  
(v) storytelling - knowing how to communicate what 
needs to be done through interesting narratives and  
(vi) a questioning approach - creating, together with 
the workers, the right opportunity for change.

“We must create a new brand for  
those working in Public Administration, 
focusing on the actions taken and the 
results achieved, on the impact created, 
and the opportunities provided for  
learning and growth.” 

8. The OECD’s recommendation on leadership  
and training in public service rests on three pillars: 
(i) a values-based leadership culture, (ii) ability and 
trust in the employees and (iii) a flexible system able 
to adapt to change, with institutions that are  
resilient, flexible and inclusive.

9. Systems of public employment must prepare  
for this paradigm shift which requires skilled and 
trusted services, and involves dialogue, compromise 
and negotiation with social partners.

KEYWORDS

Digital Government | Career Profiles | Innovation | Leadership | Skills | Training
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1ST PANEL

Attracting, retaining and 
empowering talent: how to 
reconcile skills management 
with careers management?

Teresa Costa
Deputy Secretary-General 
of the Ministry of Internal 
Affairs

José Abraão 
Head of the Federation of 
Public Administration Trade 
Unions

Jorge Figueiredo
Director of Human Capital  
at the Nabeiro Group

MODERATOR: Lucília Tiago  
Journalist from Dinheiro Vivo
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1. Stability of employment has been affected by 
processes of reform in Public Administration (PA) 
and by the consequent changes to its legal  
framework. Nowadays, there is a different concept 
of stability compared to that expected a few years 
ago by those entering Public Administration.

2. Leaders must be prepared to change their 
management paradigm and disseminate a new 
concept of stability, one which necessarily requires 
making a commitment with employees. Only with 
this commitment, and through knowledge,  
dedication and professionalism, is it possible to 
respond to the needs of the organisation and 
thereby contribute to the proper performance, 
and the good image, of Public Administration.

3. Professional stability is a prerequisite for the 
provision of public services and is related not only 
to contractual models but also to the ability to 
guarantee employees advancement, fair  
remuneration for the work they do, and conditions 
for professional development through training 
and other procedures for learning.

4. It is essential to attract and retain talent. To 
know how to manage people of varied characters, 
from different generations, combining the  
experience and know-how of older employees 
with the energy, motivation and knowledge of 
the younger. It is essential to make commitments 
with employees with respect to their individual 
expectations, bringing these into line with the 
organisation’s needs. Management must be aware 

of the importance of building skills, of empowerment 
and of motivation.

5. Future challenges entail new roles and new  
knowledge associated with the movement of  
professionals from one technical area to another. 
Technical skills will undergo constant upgrading 
and acknowledgement, which will require greater 
versatility and flexibility. As for behavioural skills, 
the soft skills, there will be greater stability since 
these are, and will continue to be, crucial for the 
organisation’s development.

6. It is essential to invest in the training of young 
people, but also in that of older age groups; who 
may well have been in the organisation longer  
and therefore have a crucial role as mentors,  
transmitters of the organisation’s culture, and  
of those good practices that, over the years, have 
helped build the organisation itself.

7. Training is a responsibility of the employer but 
also of the employee, one which contributes to 
their professional and personal development and  
is a tool for training them to meet the organisation’s 
expectations.

“Nowadays, training (...) involves a lot of 
what our organisations will increasingly 
have to make use of: networking, 
knowledge sharing and benchmarking.”
(Teresa Costa)
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8. Training in Public Administration, based on 
the acquisition and development of skills, is not 
limited only to training in the classical sense of the 
term. We must consider other alternatives, which 
include networking and knowledge sharing. These 
solutions, in most cases, require only willingness 
on the part of employees, but make it possible to 
overcome an organisation’s budgetary constraints, 
allowing them to develop their skills and  
increase their knowledge in pursuit of a better 
public service.

9. Feedback must be given and demanded daily. 
This is a key element and everyone values it, 
whether positive or not. It is way of pointing out 
paths or correcting our course while carrying out 
activities.

10. Internal communication, as a vehicle for  
disseminating objectives, values and contributing 
to the consolidation of the organisation’s culture 
and to its employees’ sense of belonging, is an 
element of strategic alignment and, consequently, 
of group cohesion.

11.The amendments introduced by Law 12-A,  
of 27th February, along with the Regime and  
Regulations for Civil Service Employment Contracts, 
have created a separation between general and 
special careers. By establishing careers without 
built-in vertical advancement, in which progression 
is based on performance evaluation, they have 
had negative effects on motivation. We must think 
about careers in a way that encourages people to 
strive for excellence, for the sake of public service, 
whilst safeguarding their professional interests 
and expectations.

“We must have every professional lined 
up behind one specific objective, aiming 
at the same steps forward and with 
the ability to make a difference in the 
organisation that they represent.”
( Jorge Figueiredo)
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12. The great challenge of the future as regards 
careers, and in motivating and attracting and  
retaining employees, requires a different vision 
of professional careers, with assessment systems 

that promote merit and with management that 
invests in employee training, so that employees 
can be more motivated, closer to citizens and  
responsive to new demands.

13. In careers, as in other areas of people  
management, the keyword is merit recognition, 
with objective criteria, and fair and equitable  
assessment. Rigid careers, with progression  
programmed according to age, without considering 
the outcome of job performance, do not make 
sense.

“We have heard today that the greatest 
challenges have to do with qualifications, 
but also, to a great extent, with worker 
participation in negotiations.”
( José Abraão)
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KEYNOTE

Niall Leavy

MAIN IDEAS

1. The Public Appointments Service (PAS) is the 
centralised recruitment agency for Irish Public 
Administration (PA) at all hierarchical levels, from 
operational functions to senior positions.

2. Aiming at excellence, PAS works closely with its 
stakeholders to hire qualified people, identifying and 
attracting the best professionals for the jobs available. 
One of its key values is a commitment to working 
for the public good, ensuring independence in how 
it carries out its mission, and fostering a culture that 
values merit, justice, integrity, respect, dignity and 
excellence.

3. Levels of recruitment to Irish PA are currently 
increasing. In one year, the country has received 
about 82 000 candidates, and filled about 9 000 
positions. During this process, about 16 000 people 
were interviewed.

“At present, recruitment procedures take 
a very generalist perspective. In the future, 
they will have to be designed taking into 
account career paths that will attract 
experts.”

4. The positions filled cover a huge variety of 
functions. In public administration importance is 
increasingly given to generalist functional profiles, 
and to expert functional profiles where previous 
professional qualification is crucial. The dynamics 
of recruitment reflect the breadth and diversity of 
professional opportunities in PA, from auditors, 
architects and economists to cyber-security experts 
and financial crime analysts.

Chief Psychologist and Head of Strategic 
Projects in the Public Appointments 
Service (Ireland)

Career Management | Skills Management  | Talent Management | Training | Networking | 
Internal Communication | Merit
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5. PAS’s action is the result of a combination 
of reforms carried out in the management of 
human resources in Irish PA. From measures 
that led to greater openness to society in the mid 
90s, to reforms associated with performance 
management and decentralisation in the first 
decade of the 21st century, we are currently 
developing a new strategy involving differentiated 
plans such as the Civil Service Renewal Plan and 
the Senior Public Service Leadership Development 
Strategy (2017-2020).

6. The Civil Service Renewal Plan includes a set 
of actions aimed at reinforcing the capacities of 
human resources, introducing talent management 
and strengthening the specialised knowledge 
of professionals with management functions. 
It also aims to expand opportunities for career 
enrichment and mobility in PA, across geographic, 
organisational and sectoral barriers, while also 
redesigning organisations and re-envisioning 
careers.

7. In designing the plan, three skills profiles were 
identified as priorities for the Irish PA: human 
resources management, information and 
communication technologies (ICT) and financial 
management. Nevertheless, the recruitment of 
lawyers, statisticians, economists and auditors is 
also essential.

“We have made a new website, where  
we make use of narratives. Stories of 
people who have chosen to work in 
Public Administration, describing what 
they do and the impact that it has.”

8. The current recruitment pillars are attracting 
and winning over to PA those people with the 
required skills, applying selection methods 

that effectively evaluate the skills required, and 
rethinking our offers for those we want. Working 
together with the different departments of PA 
has resulted in a holistic perspective on the whole 
process.

9. There has been innovation in our ways of 
contacting, winning over and attracting candidates, 
with an emphasis on strong communication 
campaigns and making use of digital platforms.  
A proactive attitude has been taken, particularly  
at the level of recruitment to senior positions.

10. New methodologies and tools for selection 
have been adopted, making use of the potential 
of new technologies such as online assessments, 
remote interviews using video, remote invigilation 
of examinations, and support for interviewees 
through distance-learning systems; practices 
with huge positive impact in terms of efficiency, 
convenience and accessibility.

11. Irish PA has created an integrated skills model 
that has made it easier to assess employees and 
managers, as well as the planning of those skills 
that need to be developed for the carrying out 
of future functions. A model covering various 
functions of human resources management, 
including recruitment and performance 
management.
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1. In the days before the Industrial Revolution, 
there was the work of the craftsman, skilled work, 
centred on the individual, involving a set of  
non-routine tasks. With the Industrial Revolution, 
the artisan’s skilled work is replaced by machines, 
with standardised working procedures requiring 
less skilled workers. There is a transition to a more 
capital and energy intensive arena, requiring work 
of less skill.

“Instead of thinking about what jobs will 
be replaced or if people will be replaced, 
I would rather ask another question: 
what skills will be replaced and changed 
in the future?”
( João Cerejeira)

2. Understanding technology’s impact on the 
evolution of work requires consideration of 
three factors: technology, unskilled work and 
skilled work. We must also determine which of 
these three factors are substitutes and which are 
complementary; to what extent technology will be 
a complement to less skilled or unskilled work or 
a substitute for it, as we can discriminate between 
these types of work according to the level of 
cognitive skills that they demand.

3. Work can be differentiated according to its 
cognitive dimension (tasks requiring more, or 
fewer cognitive skills, more or less intellectual 
capital) and its level of routine (higher or lower). 
The crucial factor for technology to replace a job 
is not the latter’s cognitive requirements, but its 
routine nature.

4. For the future, two trends can be determined: 
the growth of non-routine work, either skilled 
or unskilled. This presents a potential risk of 
polarisation in the labour market - with extremely 
cognitively demanding professions, in which the 
use of digital technology will raise productivity, 
coexisting with less cognitively demanding 
professions, but which are not easily replaceable 
by technology. This polarisation is responsible, in 
part, for the increase in inequality of recent years.

5. When observing the impact of new technologies 
on employment, we see a set of professions 
that have considerable weight in PA, namely 
in Education and Health, which have a low 
probability of being automated. However, there 
is a high probability that administrative functions, 
typified by technical and operational assistants, 
will be automated.

“Public Administration must create  
more employment and, at the same  
time, rapidly and in different ways,  
improve, qualify and motivate  
employees.”
(Manuel Carvalho da Silva)

6. The future requires effective investment  
in training and qualifying employees, in order to 
strengthen democratic society and reinforce the 
idea of citizenship. There are currently impoverished 
sub-sectors, where staff is needed, and where 
workers’ motivational levels may have suffered the 
effects of being disregarded for a long time.

7. Besides pointing out the jobs that tend to  
disappear with technological advances, we must 
also emphasise those which will emerge with  
these advances: new professions, new roles,  
new skills.

A Administração Pública tem de criar mais em-
prego e, ao mesmo tempo,  
aceleradamente e de formas  
diferenciadas, melhorar, qualificar  
e motivar os trabalhadores.
(Manuel Carvalho da Silva)
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8. The idea that a lot of the work that exists today 
will be automated or done at a distance needs to 
be demystified. There is a tendency nowadays to 
present doomsday scenarios of the destruction 
and disappearance of employment and of certain 
professions, without considering other variables. 
It is necessary to look to the new roles which may 
arise, thus stimulating new thinking about careers, 
career paths and skills.

“Motivated and trained employees 
stay longer at their work, are more 
productive, are more focused on their 
roles, and are absent less often.”
(Rui Gomes)

9. There is a pressing need to improve coordination 
between the private and the public, where the 
State of the future, in sharing activities and 
responsibilities, will have to consider what role 
it wishes to play: either guaranteeing that these 
are carried out or realization or managing them 
effectively.
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This Government has made a very clear  
commitment to revaluing work in public functions 
and strengthening Public Administration.  
A commitment to making the State itself  
a promoter of better working practices and  
to providing suitable working conditions for  
professionals in Public Administration.  
A commitment that is inescapably linked with the 
project of modernising the State, with raising the 
quality of public institutions and with improving 
the quality of public services.

“Without a motivated, qualified and 
competent Public Administration, with 
suitable working conditions and with 
prospects for professional development, 
it will be hard for us to undertake trans-
formation and innovation processes in 
the public sector.” 

Improving the quality of employment, whether  
as regards the quality of the employment  

relationship or the creation of safe and healthy 
work environments, is undoubtedly one of the 
main features of this governance cycle. But there 
is another very important feature of this cycle  
which is directly linked to the goals of improving 
the quality of employment and improving levels  
of cohesion and social equality: raising the  
qualification level of Portuguese employees.

Portugal has a history of low qualification levels 
affecting mostly older generations, which  
seriously compromises our growth potential and 
our competitiveness indices. A deficit that is  
directly connected with the high levels of wage 
inequality in our country and with issues of  
segmentation, but also with the characteristics  
of our production model, still greatly marked by 
the predominance of sectors with low added value. 

For all these reasons, as we cannot just wait  
for time to pass, we cannot afford to wait for  
generational renewal to solve the problem of  
qualifications - especially not in Public Administration. 

Therefore we have established, as the prime axis 
of the National Reform Programme, the importance 
of raising the qualification level of Portuguese  
citizens - an importance we cannot fail to  
acknowledge and which puts the level of  
qualification at the centre of the political agenda.

Already in operation for almost a year, Qualifica 
has brought adult education and training back 
onto the country’s agenda, back amongst our  
priorities. But there is still a long way to go to 
ensure that Qualifica is truly the most important 

CLOSING OF THE PLENARY SESSION

Miguel Cabrita
Secretary of State for Employment
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instrument for furthering the level of qualification 
of all those Portuguese who have not completed 
secondary education. A path we will only be able 
to take with a much higher level of participation  
– which cannot and should not exclude Public  
Administration.

“The Qualifica programme has a very 
central place in this area as a strategy 
for relaunching adult education and 
training, in order to make it a national 
priority again.”

In Central Administration alone, there are more than 
100 thousand workers who have not completed 
secondary education. We are speaking of about 
30 % of workers in Central Administration. We are 
speaking of a situation that may limit, that does 
limit, the responsiveness of Public Administration 
and that especially limits the prospects for 
modernising the State. To transform this scenario, 
to empower and give greater value to civil service 
employees, the departments of work, education 
and public employment are working on  

a programme dedicated specifically to improving 
the level of qualification of workers in Public 
Administration – the Qualifica AP programme.

“Qualifica AP is a name that reflects the 
Government’s commitment to adding 
value to work in Public Administration.”

It represents another guarantee of fairness  
in policy responses targeting the Portuguese  
population in general and in the policy responses 
targeting professionals in the State sector  
specifically. It means raising people’s levels of  
qualification, giving them better opportunities, 
valuing them and creating the conditions for them 
to be able develop their skills. But it also means 
empowering the State and public services.

It also means promoting innovation, fostering the 
acquisition of digital skills, which are fundamental 
for facing present and future challenges. It means, 
in a word, an investment – a more productive in-
vestment, today and in the future, one which we 
can make.
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Public Administration (PA) has long started on  
a path of profound change; from the time of the 
departmental office to that of the citizen’s bureau, 
from blue paper with 25 lines to online services.  
It has changed in many respects and needs to 
reinvent itself to meet new challenges. Today’s  
debate has shown that we face four key challenges:

1. The collective responsibility to reflect and  
make choices that ensure a better future for Public  
Administration, with prospects for professional 
and personal fulfilment, motivation and openness 
to change. We cannot view neither the past nor 
the future with the same eyes we view the present. 
We must prepare ourselves to address the  
challenges which also affect labour, namely those 
posed by the digital society, social inequalities, the 
demographic challenge and climate change.

To sum things up in a phrase uttered in the course 
of the meeting: “we cannot afford not to do things 
differently.”
 
2. Management and organizational changes in 
Public Administration entail changes in human 
resource management, one of the weak points of 
Portuguese PA noted in a 2017 study conducted 
by the United Kingdom’s Institute for Government. 
Changes to working arrangements and management 
practices introduced in recent decades coexist 
with a more traditional management, which also 
poses several challenges. What is to be done in 
the face of such a diversity of approaches? What 
constitutes public service these days and how do 
we manage it to ensure equal treatment among 
workers? To use an expression that has already 
been coined: “what we must not do is run in place”.

“Most of the capacity to adapt to new 
challenges that the public services have 
lies in their employees.”

3. To maintain and develop the organisational  
capacity needed to carry out its mission and  
implement public policy, that is hopefully more 
broadly integrated across organisational silos, 
public administration must plan for the skills it 
needs. Basic and across-the-board skills or specific 
skills. Skills which embody a set of technical,  
emotional and relational attributes, as mentioned 
in the report on the future of work published  
during the 2016 Davos Forum, where 10 essential 
skills for 2020 are identified.

CLOSING OF THE PLENARY SESSION

Fátima Fonseca
Secretary of State for Public 
Administration and Employment
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“Now that even intelligence is artificial, 
economies are challenged by human 
qualities, qualities of the heart and  
emotions. This is also true of PA, where 
emotional and relational skills are  
as necessary as technical skills.”

4. The National Skills Strategy highlights the need 
to develop lifelong learning to acquire the skills 
needed over the course of one’s professional life. 
Employability results from a balance of  
responsibility: between organisations offering  
learning opportunities and workers taking  
responsibility for their self-development. New 
generations look at employment differently from 
their predecessors, positively valuing change.  
This is perhaps an opportunity for PA renewal: 
encouraging careers without borders and  
renewing the interest of workers in the values  
of public service. With the help of new generations 
of workers and citizens who have different  
expectations and needs which require public  
services to be renewed.

“A new generation of public services  
that act proactively and collaboratively 
to address cross-cutting challenges  
requires that we rethink how we  
manage our careers.”

It is necessary to think of the frameworks through 
which organizations view the careers of their 
workers as a broad programme, which contributes 
to shape the skills of people according to present 
and future needs, and inspires people with its  
values and practices.

Workers are true ambassadors of their organisations 
and professions. If this is true for a company, it is 
not difficult to imagine the importance of this vision 
for a public organisation created, maintained and 
developed by the people it serves.

Our future depends on the choices we make.  
And we must face it with optimism and without 
prejudice.

“The world is made of change and  
although certain aspects are always  
out of our control, we must seek to  
guide it in the right path.
A path shared by all, as ‘there is no  
room for spectators’.”

It is our collective responsibility to make the  
choices that will ensure a path of sustainability 
and dignified employment, that contributes to the 
full personal development of workers, and public 
services that create more value for citizens in  
a fairer society.
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MAIN CONCLUSIONS

In the search for answers regarding the capacity of Public Administration (PA) to attract, retain and  
motivate workers with the skills it needs for its effective performance, the INA, in collaboration with the 
DGAEP, arranged a set of three workshops with guests organised around the following themes: general 
careers, specific careers and managers. These working sessions, lasting approximately two and a half 
hours, resulted in a set of considerations presented below.

Workshops

WORKING IN PA: ATTRACTIVENESS FACTORS   

Although in times gone by job stability, and its  
inherent job security, were a preeminent incentive 
for those wanting to enter a career in PA, this  
seems to have less weight in the choices made  
by younger people.

If PA wishes to recruit qualified young people with 
potential for high performance, it needs to change 
its image and to understand what motivates these 
young people.

Changing the public image of PA, particularly 
among those who make up its recruitment pool,  
is a critical aspect to pay attention to: if job  
stability is no longer as relevant as it once was, 
then what does PA have to offer? The answer lies 
in greater dissemination of PA’s good practices, 
the value it creates, the professionalism shown by 
its workers, thus reinforcing the confidence of  
citizens and companies in public services.

It is also particularly interesting to note that PA is 
a source of opportunities for continuous learning 
and professional development, since it is system 
comprising multiple organisations, where various 
functions are carried out, requiring diverse skills, 
and therefore creating a space for the individual to 
design their own career path.

The projects carried out in PA are also an  
attractiveness factor due to their relevance and 
impact, leading to professional growth, which 
should be capitalised on. Furthermore, many of 
them involve international travel and contact,  
favourable to professional enrichment.

Another attractiveness factor is the mechanisms 
that facilitate reconciliation of professional life 
with personal and family life.

WORKING IN PA:  
ATTRACTIVENESS FACTORS

Diversity of functions and areas of activity

Career paths that facilitate the employee’s 
professional and personal development

Opportunities for continuous learning

Exciting projects

Reconciliation of professional life with 
personal and family life

Job stability

PA Renewal | Change | Management Models | People Management | Public Employment | 
Lifelong Learning | Skills | Future of Work 
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The salary issue, in particular for more qualified 
functions, may weigh unfavourably on the decision 
to work in the PA

WORKING IN PA: LEVERAGES AND CONSTRAINTS

In addition to attracting talent, PA needs to know 
how to retain that talent and put it at the service 
of the organisational mission, which means that 
the motivation of its workforce is critical. Some of 
the factors previously mentioned are very relevant 
in this respect - the freedom to design different 
career paths, the possibility of continuous learning 
not only through carrying out diverse functions 
and taking part in exciting projects, but also through 
access to vocational training, as well as the use of 
mechanisms which facilitate the balance between 
professional life and family life.

There are certain management practices that 
must be encouraged in order to ensure alignment 
of organisational goals and needs with individual 
interests and expectations, practices such as  
telecommuting, mobility within and between  
organisations, and working on projects which  
are the responsibility of multidisciplinary  teams.

However, the use of telecommuting or project  
management require managerial and functional 
rearrangements on the part of organisations, as 
well as a philosophy of greater autonomy and  
accountability on the part of managers and workers.

When faced with some constraints in salary, in 
certain positions, the proximity of workplace to 
residence is a factor given careful consideration  
by the worker, with respect to issues of efficiency 
and convenience (less expense and travelling time).

Though PA offers numerous opportunities for  
building varied career paths, it is necessary to foster 
the development of mechanisms that facilitate 
these paths. Among these, we should highlight the 
integrated management of human resources based 
on skills, access to vocational training, and  
mobility.

Organisations are required to draw up staffing 
charts, which should include job descriptions and 
their respective skills profiles. Technically  
challenging, this exercise is an essential instrument 
for establishing projects for career paths which 
allow forward-looking talent management by public 
organisations, as well as the design of career paths 
by employees. Managers are aware of this need 
and of its beneficial potential. However, there are 
currently constraints on its practical implementation, 
primarily the lack of human resources, resulting 
from a policy of fiscal restraint, which has hindered 
external recruitment. Nevertheless, PA is called to 
respond with greater effectiveness, efficiency and 
quality to the demands of its principal stakehol-
ders – citizens, companies and political decision-
-makers – within a context of limited resources, 
which condition the period for strategic thought, 
reflection and action on the organisation and its 
employees.
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Apart from the problems involved in upgrading 
employees, there is also the issue of the increase 
in their average age. The imbalances in the age 
pyramid generate problems of another order, 
such as that of how to preserve knowledge within 
organisations. The most experienced generations 
possess knowledge that should be transmitted to 
younger ones, but sufficient care has not always 
been taken in procedures for the socialisation and 
integration of new arrivals; we must invest more in 
this regard. The integration procedure entails an 
exchange; younger employees also have a set of 
skills to share with those who have been longer in 
the organisation: greater command of digital skills, 
for example, which may contribute to gains in  
productivity and greater openness to innovation 
on the part of older employees.

Vocational training – which fosters knowing  
how to learn, know-how (effective training requires  
a special focus on this aspect) and “knowing how 
to be” – is vital for the acquisition and development 
of skills, especially when combined with the  
performance management in the organisation and 
with forward-looking management. It is also one 
of the mechanisms that employees can use to  
leverage their career paths.

Worker mobility was a management tool that 
earned divergent assessments from workshop 
participants. By employees, mobility is seen as 
an essential basis for the creation of career paths 
which provide professional enrichment (diversity 
of experiences, knowledge and environments).  
By management, however, looking at the interests 
of the organisation in a context of restrictions on 

recruitment, it may represent the loss of resources 
essential to the achievement of objectives, thus 
negatively impacting the organisation’s performance.

WORKING IN PA:                                       
MOTIVATIONAL FACTORS

The aforementioned attractiveness factors

Telecommuting

Mobility within and between organisations

Work projects, in multidisciplinary teams

Vocational training
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Daniel Gerson, Project Manager for Public  
Employment and Management at the OECD
Mr. Gerson holds a Master’s degree in community 
and regional planning from the University of  
British Colombia in Canada and a Master’s in Public 
Management from the University of Potsdam in 
Germany.  Daniel Gerson leads the OECD’s work 
on Public Employment, Civil Service Reform, and 
People Management in central government  
institutions.  Prior to joining the OECD, Mr. Gerson 
was responsible for a range of projects in the  
Canada Federal Public Service, where he worked 
on developing policies to support social innova-
tion, and helped to design and implement a  
variety of organisational and civil service reforms.  

Elisabete Miranda, Journalist from Jornal de Negócios
Principal writer for the economy section at Jornal 
de Negócios, where she has worked since 2006. 
Before that she was journalist at the Diário Económico. 
Has a degree in Economics from the Lisbon School 
of Economics and Management – Universidade de 
Lisboa (ISEG), has a postgraduate degree in “Fiscal 
Management of Organisations” from IDEFE/ISEG, 
and a postgraduate degree in “Compliance” from 
the Instituto Superior de Gestão Bancária [Higher 
Institute of Bank Management] (offered by the 
Portuguese Association of Banks). Has won four 
awards for economic journalism, as co-author, 
given by Santander Totta / Universidade Nova  
de Lisboa. Was born in 1975 and lives in Lisbon.

Fátima Fonseca, Secretary of State for Public  
Administration and Employment 
Secretary of State for Public Administration and    
Employment of the 21st Constitutional Government, 
since July 14, 2017. Master’s Degree in Public          
Administration and Policies from the Instituto  
Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa  

[ISCTE – University Institute of Lisbon], and a Law 
Degree from the University of Lisbon. She was 
Municipal Director of Human Resources for Lisbon 
City Council. Prior to this she was responsible for 
the area of administrative modernization, Director 
of the Municipal Modernization Office of Amadora 
Municipal Council, and the Director of the Model 
Development Unit and Organizational Innovation 
at the Institute for Innovation in State Administration. 
In 2017 she was named as Ambassador of the  
Decent Work Goal, set by the Alliance for  
Sustainable Development – UN Global Compact 
Network (Portugal).

João Cerejeira, Assistant Professor at the 
University of Minho
Professor of Economics in the Department of 
Economics of the School of Economics and 
Management at UMinho, where he lectures in the 
areas of Applied Econometrics and Economy of 
Labour. Researcher at NIPE, collaborator at CIPES 
and affiliate of the Global Labour Organisation. 
Holds a PhD in Economic from the European 
University Institute (Florence). Studies social 
returns of education, the relationship between 
education and transitions in the labour market, 
and the impact assessment of public policies. He 
is currently visiting scientific expert of the Centre 
of Labour Relations at the Ministry of Labour and 
Social Solidarity.

Jorge Ladeira Figueiredo, Director of Human  
Capital at the Nabeiro Group
Graduate in Human Resources Management and 
Occupational Psychology; Postgraduate in  
Organisation and Assessment of Training; Doctoral 
candidate in Management. Director of Human  
Capital at the Nabeiro Group. “ ... a passion for  
performance, is what stimulates and guides me  

Biographical notes
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as a professional with over 30 years’ experience  
in Human Resources. I am known as a quick-thinker, 
able to see beyond the obvious and to act effectively 
in an increasingly demanding global business.  
I consider myself a team player who likes to “get 
their hands dirty”, able to work effectively in  
scenarios of uncertainty and change ...”

José Abraão, Head of the Federation of Trade 
Unions in Public Administration (FESAP)
José Joaquim Abraão did the Defence auditor 
course of the National Defence Institute. In the 
late 1970s he became head of the Union of Offices 
of Vila Real, the organisation in which he had his 
first contacts with the UGT trades union. He went 
into Public Administration in 1980 as a municipal 
technician at the Municipal Council of Vila Real. As 
a university student in Communication Sciences at 
the University of Trás-os-Montes and Alto Douro, 
he became a member of the Municipal Assembly 
of Vila Real in 1986. He joined SINTAP in 1982, later 
becoming UGT’s national secretary, and was elected 
Vice Secretary General of SINTAP in 2003 at the VII 
Congress of this union held in Coimbra, and was 
re-elected to the same position in the following 
mandate. He was elected President of the Parish 
council of Nossa Sra. da Conceição, in the district  
of Vila Real, for the 2009/2013 mandate. In 2011,  
he joined the National Political Commission of the 
Socialist Party, to the Advisory Council of the Ins-
titute of Employment and Vocational Training and 
to the General Council of the Centre for Local Au-
thority Studies. In November 2013 he was elected 
Secretary-general of SINTAP. In November 2016 he 
was elected Secretary-general of FESAP (Federation 
of Trade Unions in Public Administration and  
Organisations with Public Purposes).

Lucília Tiago, Journalist from Dinheiro Vivo
Lucília Tiago has a degree in social communication 
and has worked for several daily newspapers over 
a career of more than twenty years. Since 2011, 
she has been with Dinheiro Vivo following various 
areas of Civil Service and fiscal matters.

Manuel Carvalho da Silva, Coordinator of the 
Centre for Social Studies of UC, Lisbon Delegation
Manuel Carvalho da Silva was an electrician,  
union activist and secretary general of the  
CGTP - Intersindical Nacional from 1986 to 2012.  
He has a degree and a PhD in Sociology from  
ISCTE-IUL. He is a researcher at the Centre for  
Social Studies, University of Coimbra and  
co-ordinates its delegation in Lisbon and the  
Observatory for Crises and Alternatives. He was 
Visiting Professor at Universidade Lusófona from 
2011 to 2016. He is Vice-President of the General 
Council of the University of Minho. Author of  
several books and numerous published articles, 
makes regular academic contributions as well  
as on social and political initiatives on topics such 
as work, employment, trade unionism, the Welfare 
State, development, Europe and globalisation.  
He has been a columnist for JN since 2011,  
and a commentator on RR since 2012.

Mário Centeno, Minister of Finance
Minister of Finance of the 21st Constitutional        
Government, since November 26, 2015 and elected 
as President of the Eurogroup on December 4, 
2017. He holds a PhD in Economics from Harvard 
University, USA, a Masters in Economics from the 
same university, and a Masters in Applied  
Mathematics plus a Degree in Economics, both 
from ISEG-UTL Lisbon School of Economics &  
Management. He is Professor at the Lisbon School 
of Economics & Management of the University of 
Lisbon. He was a Member of the Portuguese  
Parliament and advisor to the Directors of the 
Bank of Portugal, Deputy Director of the  
Department of Economic Studies of the Bank of Por-
tugal, Chairman of the Work Group for the  
Development of Macroeconomic Statistics, in the 
Higher Statistical Council, member of Economic 
Policy Committee of the European  Commission 
and an Economist at the Bank of Portugal. He was  
a member of the White Paper Commission of  
Labour Relations, member of the Editorial Board 
of the Portuguese Economic Journal and member  
of the Executive Committee of the European  
Association of Labour Economists.
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Miguel Cabrita, Secretary of State for Employment
Secretary of State for Employment since 26  
November 2015. He has a degree in Sociology,  
and has been a university professor at ISCTE-IUL 
since 2001. He has lectured subjects such as Public 
Policy, Social Policy and Contemporary Sociological 
Theory. He has always been tied to matters related 
with the labour market and social policy, and his 
current role as Secretary of State marks his return 
to the cabinet: between 2005 and 2009 he was 
Deputy Minister for Labour and Solidarity, under 
Vieira da Silva, after previously working in a similar 
capacity under the Secretary of State for Employment 
and Training, between 2000 and 2002, and then 
under the Minister for Labour and Solidarity, Paulo 
Pedroso. In 2006-2007 he was the coordinator for 
Employment and Social Affairs during the Portuguese 
presidency of the European Union. He has taken 
part in several research and assessment projects 
covering public policy, and has published public 
and social policy works focused on the analysis  
of issues related with the labour market, work-life 
balance, birth rates, gender equality and changes 
in the welfare state. Since 2013, he is the president 
of Odivelas Municipal Assembly Council.

Niall Leavy, Chief Psychologist and Head  
of Strategic Projects at the Public Appointments 
Service (Ireland)
With nearly 30 years public service and HR  
experience, and a record of achievement across 
four significant organisations in the UK (Ministry 
of Defence and Cabinet Office) and Ireland (Public 
Appointments Service and the Central Bank of  
Ireland), Niall has been at the forefront of  
introducing highly advanced and innovative  
approaches to the recruitment, assessment and 
develpment of people. With a grounding in  
organisational psychology, Niall has led on a range 
of significant Strategic HR, Organisational  
Development and the talent management related 
projects. Recent projects include transformation 
of Graduate Recruitment and Development in the 
Irish Civil Service and the introduction of Executive 
Coaching to the top levels in both the Central Bank 
and the Senior Public Service in Ireland. 

Rui Gomes, Managing Director of ISS Facility  
Services
Has worked as an Auditor, Regional Manager and 
CFO in various countries (including Chile, Mexico, 
Uruguay, Brazil, Argentina, etc.), where he drew up 
financial reports, oversaw business development 
and gained some experience in the restructuring 
of procedures and the acquisition of companies 
and businesses. Enjoys the challenge of working in 
medium-sized multinational companies, focusing 
on the areas of finance and strategy while working 
directly with other departments. Has a great ability 
to get things done and great empathy and respect 
for individual qualities and weaknesses, and likes 
to emphasise teamwork.

Teresa Costa, Deputy Secretary-General of the 
Ministry of Internal Affairs
Graduate in Law. Participation in drawing up the 
organic laws of the Ministry of Internal Affairs and 
of the General Secretariat; Project Coordination 
- “SGMAI - SERVE - Design and Implementation 
of MAI Shared Services”; Participation in the 
Working Group for the structuring of Services in 
SIADAP, under MAI; Launching and Coordination 
of the Training Project - MAIS programme, under 
MAI; Launching and Coordination of topic-based 
Working Groups in MAI, at the level of organisa-
tional development (planning, assessment, quality 
and innovation); Promotion of, and participation 
in, the “Benchmarking Group of PA General  
Secretariats”; MAI Spokesperson for the Simplex 
programme; Trainer for the modules in Strategic 
Planning and Assessment in PA and for Innovation 
and Quality in the vocational training course, Further 
Training Course: Organisational Development in 
PA, SGMAI; Chief Lecturer and Lecturer for the 
Course Units on Quality and Innovation in PA and 
on Assessment and Planning of Programmes and 
Projects in PA, and for the Postgraduate course 
in Assessment and Organisational Development 
in PA, ISCTE-IUL; Cross-sectoral Coordination in 
implementing the organisational self-assessment 
tool - Common Assessment Framework (CAF) in 
MAI. Has been involved in several other projects 
and service delivery improvement and  
administrative modernization.
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